
 
 

 
AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.940 - SC (2015/0076510-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA TERCEIRA 

REGIÃO - CREF3/SC 
ADVOGADOS : LUCIANO HOSTINS E OUTRO(S) - SC010405 
   CLÁUDIO ARAÚJO PINHO  - RJ073168 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO SUBMETIDO AO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL CONTRA CONSELHO PROFISSIONAL. 
LEGITIMIDADE ATIVA.
1. O presente recurso especial decorre de ação civil pública proposta pelo Ministério 
Público Federal em face do Conselho Regional de Educação Física com o escopo de 
afastar exigência de inscrição praticantes de danças e artes marciais, bem assim das 
academias de ginástica. 
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que o Ministério Público tem 
legitimidade ativa para a propositura de ação civil pública para a defesa de direitos 
individuais homogêneos, quando há relevância social. Entendimento que segue o 
decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 
631.111/GO, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 31/10/2014, submetido a rito da 
repercussão geral.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 

Brasília (DF), 16 de novembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA TERCEIRA 

REGIÃO - CREF3/SC 
ADVOGADOS : LUCIANO HOSTINS E OUTRO(S) - SC010405 
   CLÁUDIO ARAÚJO PINHO  - RJ073168 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno de decisão de minha relatoria em que provido o recurso 

especial do Ministério Público Federal, com determinação de retorno dos autos à primeira 

instância para prosseguimento da ação civil pública, como de direito.

Isso porque é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que o Ministério Público 

tem legitimidade ativa para a propositura de ação civil pública para a defesa de direitos individuais 

homogêneos, quando há relevância social; entendimento esse que segue o decidido pelo Plenário 

do Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 631.111/GO, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe 

de 31/10/2014, submetido a rito da repercussão geral.

Alega o agravante o seguinte: (a) o recurso especial do agravado não poderia ter sido 

conhecido em razão da falta de prequestionamento; (b) o Ministério Público Federal não tem 

legitimidade ativa para demandar contra o Conselho Regional, na medida em que não há interesse 

social a ser defendido.

Houve impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO SUBMETIDO AO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL CONTRA CONSELHO PROFISSIONAL. 
LEGITIMIDADE ATIVA.
1. O presente recurso especial decorre de ação civil pública proposta pelo Ministério 
Público Federal em face do Conselho Regional de Educação Física com o escopo de 
afastar exigência de inscrição praticantes de danças e artes marciais, bem assim das 
academias de ginástica. 
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que o Ministério Público tem 
legitimidade ativa para a propositura de ação civil pública para a defesa de direitos 
individuais homogêneos, quando há relevância social. Entendimento que segue o 
decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 
631.111/GO, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 31/10/2014, submetido a rito da 
repercussão geral.
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O presente recurso especial decorre de ação civil pública proposta pelo Ministério 

Público Federal em face do Conselho Regional de Educação Física com o escopo de afastar 

exigência de inscrição praticantes de danças e artes marciais, bem assim das academias de 

ginástica. 

A insurgência ora apresentada não prospera. 

Conforme consta da decisão agravada, houve suficiente prequestionamento dos 

dispositivos indicados como violados, razão pela qual foi afastada a incidência da Súmula 

211/STJ.

Quanto ao mais, a argumentação do agravante escora-se em precedentes cujo 
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entendimento foi superado no julgamento do RE 631.111/GO, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 

31/10/2014, submetido ao regime da repercussão geral.

Nesse julgado, fixou-se o entendimento de que o Ministério Público tem legitimidade 

para atuar em situação na qual os interesses individuais se revestem de relevância social, tal 

como no caso concreto. 

É que, conforme observado no voto vencido proferido no acórdão recorrido, o objetivo 

da ação civil pública não é afastar a cobrança das contribuições, e sim resguardar a garantia da 

liberdade de exercício profissional dos interessados. 

Como a parte agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, o seu teor deve ser reiterado:

Recapitulando os fatos da causa, temos o seguinte: 
(I) O MPF ajuizou ação civil pública em face do Conselho Regional de 

Educação Física da 3ª Região (CREF/SC) objetivando seja o demandado 
compelido a se abster de exigir a inscrição em seus quadros dos praticantes de 
danças e artes marciais, bem como de academias de ginática (pessoa jurídica), 
bem como de praticar qualquer ato tendente a cobrar e receber valores referentes 
a anuidades, inclusive anteriores à inscrição;

(II) O TRF da 4ª Região manteve a sentença de extinção do processo, sem 
julgamento do mérito, por entender que o Ministério Público Federal não tem 
legitimidade ativa, pois a matéria envolve direitos individuais disponíveis; e, ainda, 
que a ação civil pública não é o meio adequado para tal desiderato.

(III) no recurso especial, o MPF aponta violação aos arts. 5º, I, h, e V, b, 
6º, VII, a e d, e XII, da Lei Complementar 75/1995, alegando, essencialmente, 
que (i) "a pretensão do Parquet se dirige à proteção de liberdades públicas 
fundamentais e não à discussão de questões tributárias menores, restando 
configurada, portanto, a adequação da via eleita e a legitimidade ativa do 
Ministério Público para propor a ação em comento";(ii) "a defesa de um 
interesse individual pode, em sentido lato, convir à sociedade como um todo 
(e.g., quando grande o número de titulares lesados pelo ato ilegal), oportunidade 
em que ascende à categoria de verdadeiro interesse social" (fls. 478/479-e).

De fato, o recorrente tem defende a sua legitimidade para propor ação civil 
pública para a defesa de interesses individuais qualificáveis como de interesse 
social.

Essa é a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 
do RE 631.111/GO, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 31/10/2014), julgamento 
pelo regime da repercussão geral. 

Nesse precedente, entendendo presente interesse social qualificado, foi 
reconhecida a legitimidade ativa do Ministério Público para ajuizar ação civil 
pública visando à tutela de direitos de pessoas titulares do seguro DPVAT - Danos 
Pessoais causados por Veículos Automotores de Via Terrestre, cuja indenização 
foi paga em valor inferior ao legalmente previsto.

Eis a ementa do julgado:
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CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
COLETIVA. DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS (DIFUSOS E 
COLETIVOS) E DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
DISTINÇÕES. LEGITIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTS. 
127 E 129, III, DA CF. LESÃO A DIREITOS INDIVIDUAIS DE 
DIMENSÃO AMPLIADA. COMPROMETIMENTO DE INTERESSES 
SOCIAIS QUALIFICADOS. SEGURO DPVAT. AFIRMAÇÃO DA 
LEGITIMIDADE ATIVA. 1. Os direitos difusos e coletivos são 
transindividuais, indivisíveis e sem titular determinado, sendo, por isso 
mesmo, tutelados em juízo invariavelmente em regime de substituição 
processual, por iniciativa dos órgãos e entidades indicados pelo sistema 
normativo, entre os quais o Ministério Público, que tem, nessa 
legitimação ativa, uma de suas relevantes funções institucionais (CF art. 
129, III). 2. Já os direitos individuais homogêneos pertencem à 
categoria dos direitos subjetivos, são divisíveis, tem titular determinado 
ou determinável e em geral são de natureza disponível. Sua tutela 
jurisdicional pode se dar (a) por iniciativa do próprio titular, em regime 
processual comum, ou (b) pelo procedimento especial da ação civil 
coletiva, em regime de substituição processual, por iniciativa de qualquer 
dos órgãos ou entidades para tanto legitimados pelo sistema normativo. 
3. Segundo o procedimento estabelecido nos artigos 91 a 100 da Lei 
8.078/90, aplicável subsidiariamente aos direitos individuais homogêneos 
de um modo geral, a tutela coletiva desses direitos se dá em duas 
distintas fases: uma, a da ação coletiva propriamente dita, destinada a 
obter sentença genérica a respeito dos elementos que compõem o 
núcleo de homogeneidade dos direitos tutelados (an debeatur, quid 
debeatur e quis debeat); e outra, caso procedente o pedido na primeira 
fase, a da ação de cumprimento da sentença genérica, destinada (a) a 
complementar a atividade cognitiva mediante juízo específico sobre as 
situações individuais de cada um dos lesados (= a margem de 
heterogeneidade dos direitos homogêneos, que compreende o cui 
debeatur e o quantum debeatur), bem como (b) a efetivar os 
correspondentes atos executórios. 4. O art. 127 da Constituição Federal 
atribui ao Ministério Público, entre outras, a incumbência de defender 
“interesses sociais”. Não se pode estabelecer sinonímia entre interesses 
sociais e interesses de entidades públicas, já que em relação a estes há 
vedação expressa de patrocínio pelos agentes ministeriais (CF, art. 129, 
IX). Também não se pode estabelecer sinonímia entre interesse social e 
interesse coletivo de particulares, ainda que decorrentes de lesão coletiva 
de direitos homogêneos. Direitos individuais disponíveis, ainda que 
homogêneos, estão, em princípio, excluídos do âmbito da tutela pelo 
Ministério Público (CF, art. 127). 5. No entanto, há certos interesses 
individuais que, quando visualizados em seu conjunto, em forma coletiva 
e impessoal, têm a força de transcender a esfera de interesses 
puramente particulares, passando a representar, mais que a soma de 
interesses dos respectivos titulares, verdadeiros interesses da 
comunidade. Nessa perspectiva, a lesão desses interesses individuais 
acaba não apenas atingindo a esfera jurídica dos titulares do direito 
individualmente considerados, mas também comprometendo bens, 
institutos ou valores jurídicos superiores, cuja preservação é cara a uma 
comunidade maior de pessoas. Em casos tais, a tutela jurisdicional 
desses direitos se reveste de interesse social qualificado, o que legitima a 
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propositura da ação pelo Ministério Público com base no art. 127 da 
Constituição Federal. Mesmo nessa hipótese, todavia, a legitimação ativa 
do Ministério Público se limita à ação civil coletiva destinada a obter 
sentença genérica sobre o núcleo de homogeneidade dos direitos 
individuais homogêneos. 6. Cumpre ao Ministério Público, no exercício 
de suas funções institucionais, identificar situações em que a ofensa a 
direitos individuais homogêneos compromete também interesses sociais 
qualificados, sem prejuízo do posterior controle jurisdicional a respeito. 
Cabe ao Judiciário, com efeito, a palavra final sobre a adequada 
legitimação para a causa, sendo que, por se tratar de matéria de ordem 
pública, dela pode o juiz conhecer até mesmo de ofício (CPC, art. 267, 
VI e § 3.º, e art. 301, VIII e § 4.º). 7. Considerada a natureza e a 
finalidade do seguro obrigatório DPVAT – Danos Pessoais Causados 
por Veículos Automotores de Via Terrestre (Lei 6.194/74, alterada pela 
Lei 8.441/92, Lei 11.482/07 e Lei 11.945/09) -, há interesse social 
qualificado na tutela coletiva dos direitos individuais homogêneos dos 
seus titulares, alegadamente lesados de forma semelhante pela 
Seguradora no pagamento das correspondentes indenizações. A hipótese 
guarda semelhança com outros direitos individuais homogêneos em 
relação aos quais - e não obstante sua natureza de direitos divisíveis, 
disponíveis e com titular determinado ou determinável -, o Supremo 
Tribunal Federal considerou que sua tutela se revestia de interesse social 
qualificado, autorizando, por isso mesmo, a iniciativa do Ministério 
Público de, com base no art. 127 da Constituição, defendê-los em juízo 
mediante ação coletiva (RE 163.231/SP, AI 637.853 AgR/SP, AI 
606.235 AgR/DF, RE 475.010 AgR/RS, RE 328.910 AgR/SP e RE 
514.023 AgR/RJ). 8. Recurso extraordinário a que se dá provimento. 
(RE 631111, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, 
julgado em 07/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 
30-10-2014)

No Superior Tribunal de Justiça, existem inúmeros julgados na mesma linha 
de consideração, assentando a legitimidade ativa do Ministério Público e o 
cabimento de ação civil pública objetivando a defesa de direitos individuais 
homogêneos marcados por relevância social. 

Nesse sentido, ilustrativamente:

DIREITO  PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. RETORNO 
DOS AUTOS PARA FINS  DO  ART.  543-B,  § 3º, DO CPC. 
RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO NOVO  CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO.  PROPOSITURA  DE  AÇÃO  CIVIL PÚBLICA. 
DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS.  RELEVANTE  
INTERESSE SOCIAL NO CASO CONCRETO. DEFINIÇÃO DE 
INCAPACIDADE PARA PERCEPÇÃO DE BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS.
RECURSO  ESPECIAL  IMPROVIDO. 1. O Supremo Tribunal Federal, 
em sede de  repercussão  geral reconhecida no RE n. 631.111/GO, 
consolidou o seu  entendimento  no  sentido  de que quando a tutela 
jurisdicional desses  direitos  individuais  homogêneos  se  reveste  de 
interesse social  qualificado passa a ser legítima a propositura da ação 
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civil pública   pelo   Ministério   Público,  com  base  no  art.  127  da 
Constituição Federal. 2.  In  casu,  se  denota  que os direitos individuais 
homogêneos se revestem  de  interesse  social, pois a ação civil pública 
objetivou que,  para  a  concessão  de benefícios previdenciários de 
prestação continuada,  no que toca à definição de deficiência, se utilize 
como critério  da  incapacidade  a  impossibilidade  de  prover a própria 
manutenção  por  outros meios que não trabalho, deixando a autarquia 
previdenciária  de  avaliar aqueles relacionados à incapacidade para os 
atos da vida diária. Recurso especial improvido. (REsp 990.922/RS, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
15/08/2017, DJe 23/08/2017)

CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E FALIMENTAR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DO CPC/73. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DECLARAÇÃO 
DE NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
RECONHECIMENTO DE INEFICÁCIA DA HIPOTECA. 
CONSUMIDORES ADQUIRENTES DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS DA 
ENCOL. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. (...) 2. A 
jurisprudência dominante desta eg. Corte Superior já proclamou que o 
Ministério Público está legitimado a promover ação civil pública para a 
defesa de direitos individuais homogêneos disponíveis, quando 
constatada a relevância social objetiva do bem jurídico tutelado, bem 
como para ajuizar ação civil pública em que se postula a nulidade de 
cláusula contratual que autoriza a constituição de hipoteca por dívida de 
terceiro (ENCOL), mesmo após a conclusão da obra ou a integralização 
do preço pelo promitente comprador (REsp nº 334.929/DF). 
Precedentes. (...) 6. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1261198/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 17/08/2017, DJe 01/09/2017)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. LIMITAÇÃO DA  CAPACIDADE DE 
UNIDADE CARCERÁRIA. SUPERLOTAÇÃO. (...) LEGITIMIDADE 
ATIVA DO MINISTÉRIO PUBLICO RECONHECIDA, PELO 
TRIBUNAL  DE  ORIGEM,  EM  RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE 
RELEVÂNCIA SOCIAL. ACÓRDÃO   RECORRIDO   EM  SINTONIA  
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ. (...) II. Na origem, cuida-se 
de ação civil pública ajuizada pelo Ministério  Público  do  Rio  de 
Janeiro em face do Estado do Rio de Janeiro,   alegando  a  existência  
de  irregularidades  na  unidade carcerária de DC Norte - Base Grajaú, 
localizada na cidade do Rio de Janeiro.  Requer  que  o  réu  seja  
condenado "a obrigação de fazer consistente  em  manter  a carceragem 
da DC Polinter Base Grajaú com lotação  compatível  com  sua  
estrutura  e finalidade, observando o disposto  nos  artigos 88 e 104 da 
LEP", além de "não permitir que o preso  condenado  permaneça  na  
Cadeia Pública, no prazo superior a trinta  (30)  dias  ou  outro  
adequadamente fixado pelo Juízo, após preenchidas   as   formalidades  
e  requisitos  legais  para  o  seu encaminhamento ao estabelecimento 
prisional respectivo". (...) IV.  O  acórdão  de  2º  Grau  reconheceu  a  
legitimidade  ativa do Ministério  Público,  sob  o  fundamento  de  que,  
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"ainda  que haja reflexos  na  órbita  individual dos presos a matéria tem 
relevância social.  Ademais,  a  medida  se dirige a um número 
indeterminado de pessoas, pois além de beneficiar os encarcerados na 
unidade indicada na  data  da  decisão, produzirá efeitos para aqueles 
que porventura venham  a  ser detidos, bem como para a própria 
sociedade que ficará assegurada   de   eventuais   fugas   e   problemas  
decorrentes  da superlotação". V.  A  jurisprudência  desta  Corte  
firmou-se  no sentido de que "o Ministério  Público  possui  legitimidade 
ad causam para propor Ação Civil  Pública  visando à defesa de direitos 
individuais homogêneos, ainda  que disponíveis e divisíveis, quando a 
presença de relevância social  objetiva  do  bem  jurídico  tutelado  a 
dignidade da pessoa humana,  a  qualidade  ambiental,  a  saúde,  a 
educação" (STJ, REsp 945.785/RS,  Rel.  Ministra  ELIANA  
CALMON,  SEGUNDA  TURMA, DJe de 11/06/2013),  como  no 
presente caso. Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 1.301.154/RJ, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/11/2015; 
REsp 1.185.867/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2010. (...) VII.   Agravo   interno  
parcialmente  conhecido,  e,  nessa  parte, improvido. (AgInt no AREsp 
56.712/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017)

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  
AÇÃO  CIVIL PÚBLICA.  TUTELA  DE DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83 DO STJ. 1.  É 
cabível ação civil pública para tutela de direitos individuais homogêneos. 
Precedentes. 2. Se o acórdão recorrido converge com a jurisprudência 
desta Corte, aplica-se a Súmula 83/STJ. 3. Recurso especial não 
conhecido. (REsp 1428186/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 21/06/2017)

Destaca-se, ainda, o seguinte precedente, em que conselho profissional 
figurou como demandado:

PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS – RELEVANTE INTERESSE SOCIAL 
– MINISTÉRIO PÚBLICO – LEGITIMIDADE – REGISTRO 
PROFISSIONAL NO CONSELHO DE MEDICINA VETERINÁRIA – 
EXAME.
1. Discute-se a legitimidade do Ministério Público Federal para 
demandar em Ação Civil Pública sobre as relações jurídicas constituídas 
pela Resolução n. 691/2001, editada pelo Conselho Federal de Medicina 
Veterinária, que institui o Exame Nacional de Certificação Profissional. A 
Resolução impõe aos graduados de medicina veterinária a obrigação de 
realizarem o exame como condição prévia à obtenção do registro 
profissional no Conselho Regional.
2. O Superior Tribunal de Justiça reconhece a legitimidade ad causam 
do Ministério Público, seja para a tutela de direitos e interesses difusos e 
coletivos seja para a proteção dos chamados direitos individuais 
homogêneos, sempre que caracterizado relevante interesse social.
3. In casu, tanto a dimensão do dano e suas características como a 
relevância do bem jurídico a ser protegido determinam a atuação do 
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Ministério Público (CDC, art.82, § 1º).
4. Não seria razoável esperar que todos os graduados e graduandos do 
curso de medicina veterinária ajuizassem ação própria para ver atendida 
igual pretensão. A prevenção da proliferação de demandas individuais 
evidencia o interesse social. A diminuição de causas com o mesmo 
objeto privilegia uma prestação jurisdicional mais eficiente, célere e 
uniforme.
5. O Ministério Público é legítimo para defender, por meio de ação civil 
pública, os interesses relacionados aos direitos sociais 
constitucionalmente garantidos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 938.951/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 10/03/2010)

Ademais, relevantes as observações do Desembargador Federal Jorge 
Antonio Maurique em seu voto vencido, que se reproduzem (fl. 362-e):

(...) torna-se impositivo o reconhecimento da legitimidade da parte 
autora para a propositura de ação civil pública por meio da qual se 
almeja a proteção de direitos individuais homogêneos de seus membros.
Por fim, no tocante à vedação do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 
7.347/1985, tenho que o objetivo central da presente ação não é afastar 
a cobrança das contribuições, mas resguardar a garantia da liberdade de 
exercício profissional aos grupos de pessoas em questão.
Ademais, para evitar o ajuizamento de centenas de ações individuais 
sobre a mesma questão, que assoberbariam a Justiça e que, 
possivelmente, receberiam decisões contraditórias, que a Constituição 
(art. 129, III) e as leis (n° 7.347/85 e 8.078/90) instituíram o sistema de 
ação civil pública, pelas qual alguns legitimados coletivos (entre eles o 
Ministério Público) podem, num único processo, obter a decisão sobre a 
existência ou não de um direito que diga respeito a toda uma categoria.

Essa é a orientação a ser adotada no caso concreto, razão pela qual deve 
ser reformado o acórdão recorrido, determinando-se o retorno dos autos à 
primeira instância para que prossiga no julgamento da causa, como de direito.

Aplica-se ao caso, portanto, o entendimento da Súmula 568/STJ: "O 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema".

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 16/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA TERCEIRA REGIÃO - 

CREF3/SC 
ADVOGADOS : LUCIANO HOSTINS E OUTRO(S) - SC010405 

 CLÁUDIO ARAÚJO PINHO  - RJ073168 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA TERCEIRA REGIÃO - 
CREF3/SC 

ADVOGADOS : LUCIANO HOSTINS E OUTRO(S) - SC010405 
 CLÁUDIO ARAÚJO PINHO  - RJ073168 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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